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Ârenista acusa o MDB 9 
Da sucursal • do 
correspondente 

O deputado Edison Lo
bão (Arena-MA), em pro
nunciamento feito ontem 
na Câmara no horário da 
liderança, acusou setores da 
oposição de tentar "sabotar 
a ordem social e confundir o 
desdobramento do processo 
democrático, desejosos de 
provocar a ruína da vida 
constitucional do País". O 
presidente nacional da Are
na, José Sarney, e o minis
tro da Comunicação Social, 
Said Farhat, contudo, reite
raram o propósito do gover
no de prosseguir a abertura 
política, garantindo que 
não haverá recuo. 

"Não existe nenhuma 
possibilidade de retrocesso 
político em face dos aconte
cimentos verificados ulti
mamente na área social do 
País, com reivindicações 
respaldadas por movimen
tos grevistas", pois "não 
houve nenhum comprome
timento da ordem", assegu
rou o senador José Sarney. 
Por sua vez, Said Farhat 
afirmou que os conflitos so
ciais que estão se verifican
do em vários Estados são 
fatos isolados, sem relação 
direta com o projeto de 
abertura do governo. O mi
nistro acrescentou que a de
mocratização "não está sen
do retardada porque não 
tem nenhum prazo estipula
do para a sua complemen
tação". 

Já o líder da Arena na 
Câmara, deputado Nelson 
Marchezan, deu todo o res
paldo ao pronunciamento 
do deputado Edison Lobão, 
afirmando que ele falou em 
nome da liderança, que, por 
sua vez, fala pelo governo. 
Marchezan entende que a 
Arena não pode ficar calada 
diante das "provocações 
emedebistas" e que, respon
dendo a elas, o partido está 
simplesmente praticando o 
jogo democrático. 

NORMALIDADE 
José Sarney assegurou 

que as reivindicações sala
riais estão sendo "absorvi
das dentro do clima de nor
malidade e confiança, pois a 
NaÇão sabe ter na pessoa do 
presidente da República 
um homem sereno e dotado 
de profundos sentimentos 
democráticos e de grande 
sensibilidade para com o fa
to social". Segundo ele, a 
orientação do general Fi
gueiredo "é no sentido de 
caminhar para o aprimora
mento democrático e ele 
tem para esse objetivo a so
lidariedade integral do par
tido e da opinião pública do 
País". 
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O presidente nacionar-]— 
da Arena acrescentou ter re- * 
cebido informação de que 
os serviços públicos estão 
funcionando em São Paulo, 
com uma ausência de ape
nas cerca de 20 por cento 
dos funcionários. Observou, 
contudo, que nenhum pafs 
do mundo consente a greve 
em serviços públicos. "A 
própria Organização Inter
nacional do Trabalho (OIT) 
diferencia greve de traba
lhadores e greve no serviço 
público. O serviço público é 
o próprio Estado, custeado 
peia sociedade, e por isto 
não pode declarar-se em 
greve. Essa constatarão não 
exclui, evidentemente, o 
exame das reivindicações 
justas dos funcionários" — 
concluiu Sarney. 

Na mesma linha de ar
gumentação, o ministro 
Said Farhat disse que, ao 
iniciar o processo de abertu
ra, Figueiredo estava ciente 
dos problemas que deveria 
enfrentar, "e os fatos estão 
ocorrendo dentro das previ
sões, e não pior do que foi 
imaginado". 

O ministro da Comuni
cação Social negou que o 
governo esteja imobilizado, 
ressaltando que os projetos 
— tanto os administrativos 
como os políticos — prosse
guem conforme traçados 
pelo presidente da Repúbli
ca. "Há pessoas que estabe
lecem calendários para tu
do, e este não é o nosso caso: 
está tudo correndo de acor
do com o cronograma do 
presidente." 

Farhat entende que a 
sucessão de greves, a puni
ção do general Hugo Abreu 
e a intervenção no Sindica
to dos Professores do Distri
to Federal são fatos isola
dos, não estando relaciona
dos entre si. Segundo ele, a 
intervenção no sindicato foi 
decorrência da ilegalidade 
da greve, e a prisão de 
Abreu consequência de in-
frações ao Regimento Disci
plinar do Exército. 

Ele ressaltou ainda a 
unidade governamental, 
afirmando que "não há dis
cordância no seio do gover
no". E garantiu que "não 
existem fontes anónimas no 
Palácio do Planalto", em 
resposta à pergunta de um 
jornalista sobre desentrosa-
mento nas opiniões expres
sas por figuras do primeiro 
escalão da administração 
federal. 
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